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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEX-
TOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS). 

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO E FIGURA-
DO DAS PALAVRAS. 

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  
 

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 
os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais1 R é uma expansão do conjunto dos números racionais que engloba não só os inteiros e os fracionários, 
positivos e negativos, mas também todos os números irracionais. 

Assim temos:

R = Q U I , sendo Q ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não será irracional, e vice-versa).

Lembrando que N Ϲ Z Ϲ Q , podemos construir o diagrama abaixo:

O conjunto dos números reais apresenta outros subconjuntos importantes:
- Conjunto dos números reais não nulos: R* = {x ϵ R| x ≠ 0}
- Conjunto dos números reais não negativos: R+ = {x ϵ R| x ≥ 0}
- Conjunto dos números reais positivos: R*+ = {x ϵ R| x > 0}
- Conjunto dos números reais não positivos: R- = {x ϵ R| x ≤ 0}
- Conjunto dos números reais negativos: R*- = {x ϵ R| x < 0}

Representação Geométrica dos números reais

1 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática Elementar – Vol. 01 – Conjuntos e Funções
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Ordenação dos números reais

A representação dos números reais permite definir uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos, são maiores que 
zero e os negativos, menores que zero. Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira:

Dados dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ 5 ↔ 5 - ( - 15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0

Intervalos reais

O conjunto dos números reais possui também subconjuntos, denominados intervalos, que são determinados por meio de desigulada-
des. Sejam os números a e b , com a < b.

Em termos gerais temos: 
- A bolinha aberta = a intervalo aberto (estamos excluindo aquele número), utilizamos os símbolos: 

> ;< ou ] ; [

- A bolinha fechada = a intervalo fechado (estamos incluindo aquele número), utilizamos os símbolos:
≥ ; ≤ ou [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] , para indicar as extremidades abertas dos intervalos.

Às vezes, aparecem situações em que é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, 
maiores ou acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou reais em débito, em haver e etc. Esses números, que se es-
tendem indefinidamente, tanto para o lado direito (positivos) como para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

Valor absoluto de um número relativo é o valor do número que faz parte de sua representação, sem o sinal.

Valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas o sinal.

Operações com números relativos

1) Adição e subtração de números relativos
a) Se os numerais possuem o mesmo sinal, basta adicionar os valores absolutos e conservar o sinal.
b) Se os numerais possuem sinais diferentes, subtrai-se o numeral de menor valor e dá-se o sinal do maior numeral.
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Exemplos:
3 + 5 = 8
4 - 8 = - 4
- 6 - 4 = - 10
- 2 + 7 = 5

2) Multiplicação e divisão de números relativos
a) O produto e o quociente de dois números relativos de mes-

mo sinal são sempre positivos.
b) O produto e o quociente de dois números relativos de sinais 

diferentes são sempre negativos.
Exemplos:
- 3 x 8 = - 24

- 20  (-4) = + 5
- 6 x (-7) = + 42

28  2 = 14

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

MÚLTIPLOS 
Um número é múltiplo de outro quando ao dividirmos o pri-

meiro pelo segundo, o resto é zero.

Exemplo

O conjunto de múltiplos de um número natural não-nulo é in-
finito e podemos consegui-lo multiplicando-se o número dado por 
todos os números naturais.

M(3)={0,3,6,9,12,...}

DIVISORES
Os números 12 e 15 são múltiplos de 3, portanto 3 é divisor de 

12 e 15.
D(12)={1,2,3,4,6,12}
D(15)={1,3,5,15}

Observações:
– Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
– Todo número natural é múltiplo de 1.
– Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múlti-

plos.
- O zero é múltiplo de qualquer número natural.

MÁXIMO DIVISOR COMUM
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números.
Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos seguir 

as etapas:
• Decompor o número em fatores primos
• Tomar o fatores comuns com o menor expoente
• Multiplicar os fatores entre si.

Exemplo:

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

15 = 3.5 24 = 23.3

O fator comum é o 3 e o 1 é o menor expoente.
m.d.c
(15,24) = 3

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM
O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é 

o menor número, diferente de zero.

Para calcular devemos seguir as etapas:
• Decompor os números em fatores primos
• Multiplicar os fatores entre si

Exemplo:

15,24 2

15,12 2

15,6 2

15,3 3

5,1 5

1

Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois juntos.
Basta começar sempre pelo menor primo e verificar a divisão 

com algum dos números, não é necessário que os dois sejam divisí-
veis ao mesmo tempo.

Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua 
aparecendo.

Assim, o mmc (15,24) = 23.3.5 = 120

Exemplo
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, será 

revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, inteiros, 
de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizinhos. Os 
ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior dimensão 
possível.

Na situação apresentada, o lado do ladrilho deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.
Resposta: A.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, AR-
QUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANS-
FERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO 
DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 
COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2016

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares 
desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o 
Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O 
novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos 
do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do 
computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os ele-
mentos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
–  Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noti-

cia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-win-
dows.html

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, 
em que ficam dispostosalguns ícones. Uma das novidades do Win-
dows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase 

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/
AulaDemo-4147.pdf

às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma 
área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um 

retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) 
ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou 
ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas ja-
nelas ou entre programas.

Alternar entre janelas.
Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de ini-
cialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 

– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acu-
mulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único 
botão. 

– Outra característica muito interessante é a pré-visualização 
das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de 
tarefas.

Pré-visualização de janela.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/

noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-
-taskbar-do-windows-7.html
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Botão Iniciar

Botão Iniciar
Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-

-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele 
dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus 
que, por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser aciona-
do, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.  

Menu Iniciar.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tuto-

riais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-
-com-o-windows-7.ghtml

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, 

Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-
pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você 

pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode ex-
cluir. Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel 
de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Win-

dows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Win-
dows e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na 
barra de tarefas.

Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. 
Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organi-
zada do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, 
copiá-las e até mesmo apagá-las.

Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e mo-
vê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e 
também renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponi-
biliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados 
gravados.

Fonte: https://www.softdownload.com.br/adicione-guias-win-
dows-explorer-clover-2.html

Uma das novidades do Windows 7 são as Bibliotecas. Por pa-
drão já consta uma na qual você pode armazenar todos os seus 
arquivos e documentos pessoais/trabalho, bem como arquivos de 
músicas, imagens e vídeos. Também é possível criar outra biblioteca 
para que você organize da forma como desejar.

Bibliotecas no Windows 7.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/musica/3612-dicas-do-

-windows-7-aprenda-a-usar-o-recurso-bibliotecas.htm
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Aplicativos de Windows 7
O Windows 7 inclui muitos programas e acessórios úteis. São 

ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferra-
mentas para melhorar o desempenho do computador, calculadora 
e etc.

A pasta Acessórios é acessível dando-se um clique no botão 
Iniciar na Barra de tarefas, escolhendo a opção Todos os Programas 
e no submenu, que aparece, escolha Acessórios.

• Bloco de Notas
Aplicativo de edição de textos (não oferece nenhum recurso de 

formatação) usado para criar ou modificar arquivos de texto. Utili-
zado normalmente para editar arquivos que podem ser usados pelo 
sistema da sua máquina.

O Bloco de Notas serve para criar ou editar arquivos de texto 
que não exijam formatação e não ultrapassem 64KB. Ele cria arqui-
vos com extensões .INI, .SYS e .BAT, pois abre e salva texto somente 
no formato ASCII (somente texto).

Bloco de Notas.

• WordPad
Editor de texto com formatação do Windows. Pode conter ima-

gens, tabelas e outros objetos. A formatação é limitada se compa-
rado com o Word. A extensão padrão gerada pelo WordPad é a RTF. 
Por meio do programa WordPad podemos salvar um arquivo com a 
extensão DOC entre outras.

WordPad.
Fonte: https://www.nextofwindows.com/windows-7-gives-

-wordpad-a-new-life

• Paint
Editor simples de imagens do Windows. A extensão padrão é 

a BMP. Permite manipular arquivos de imagens com as extensões: 
JPG ou JPEG, GIF, TIFF, PNG, ICO entre outras.

Paint.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/listas/noticia/2017/03/

microsoft-paint-todas-versoes-do-famoso-editor-de-fotos-do-win-
dows.html

• Calculadora
Pode ser exibida de quatro maneiras: padrão, científica, progra-

mador e estatística.
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NOÇÕES DE CONTABILIDADE

CONTABILIDADE: PRINCÍPIOS E CONVENÇÕES. CONTABILI-
DADE GERAL. . PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONTABI-
LIDADE.

Conceito
Contabilidade é ciência social que registra fenômenos financei-

ros e econômicos que estão atrelados com PATRIMÔNIO (bens, di-
reitos e obrigações) da entidade (pode ser pessoa física ou jurídica; 
exemplo empresa, organização ou cia). Gerar relatórios com inter-
pretação das mudanças que ocorreram com patrimônio da empresa 
e auxiliando na tomada de decisões pelos usuários.

Objetivo
Objetivo da Contabilidade é estudar e compreender o patrimô-

nio, que é formado por:
• BENS – prédios, veículos, máquinas, estoque, etc;
• DIREITOS – contas a receber (exemplo, cliente que efetua o 

pagamento) que pode ser de curto ou longo prazo;
• OBRIGAÇÕES – contas a pagar (exemplo, boletos de fornece-

dores, empréstimos) que são em curto ou longo prazo;

E com identificação das alterações do patrimônio expor os da-
dos aos usuários ligados a entidade (internos e externos) para de-
senvolver objetivos a organização. 

Finalidade
Contabilidade tem finalidade de organizar, analisar e mensu-

rar a riqueza da empresa. Com coleta e registro das mudanças do 
patrimônio, é possível visualizar o desenvolvimento da organização 
junto ao mercado.

Além de acompanhar os resultados, compreendendo os da-
dos financeiro é possível a tomada de decisão pelos usuários da 
entidade. Com atual cenário econômico no mundo, a contabilidade 
passou a ser importante direcionador de estratégias definindo dire-
trizes a serem tomadas pelas empresas.

Usuários
Com as informações contábeis analisadas e registradas, os da-

dos para criação de medidas ficam adequadas para os usuários in-
ternos e externos. Que são:

Internos – São aqueles que estão ligados diretamente com 
empresa, que precisam acompanhar o crescimento, rentabilidade, 
verificar a criação de projetos. Com os dados os usuários internos 
podem saber o melhor momento de expansão da empresa, como 
criação de filial; aumentar folha de pagamento; aumenta ou dimi-
nuição dos lucros.

• Sócios e proprietários; 
• Acionista; 
• Empregados;

• Administradores.
Externos - Esses usuários costumam analisar qual situação da 

empresa no mercado, eles procuram saber quais as condições fi-
nanceiras da empresa, tem capacidade de cumprir com suas obri-
gações para realizar operações de crédito (score), se estão em dia 
com suas obrigações tributárias. Resumindo, os usuários externos 
precisão saber se empresa está cumprindo com os seus compromis-
sos para que assim possam negociar.

• Concorrentes; 
• Bancos;
• Fornecedores;
• Governo; e
• Investidores.

Funções da Contabilidade
As principais funções na contabilidade é: 
• Registrar os fatos ocorridos identificado na escrituração em 

livros contábeis;
• Organizar adequar sistema para empresa, exemplo, arquiva-

mento de documentos físicos ou eletrônicos;
• Demonstrar, expor por meio de relatórios a situações econô-

mica, com base nos dados adquiridos no registro, exemplo elaborar 
balanço das contas contábeis;

• Analisar as demonstrações com finalidade de apuração de re-
sultado, exemplo análise do balanço patrimonial;

• Acompanhar o planejamento financeiro definidos após aná-
lise dos resultados. Normalmente fica uma equipe responsável por 
controlar o desempenho dos eventos financeiro, e verificando se os 
planos estabelecidos estão sendo cumpridos e se existe necessida-
de de ajustes. 

Princípios Contábeis
A contabilidade é estudo das mudanças econômicas por acom-

panhar as alterações do mercado é definida como ciência social, e 
para manter confiabilidade e segurança sobre estes estudos surgi 
os Princípios Fundamentas da Contabilidade. Resumindo, os princí-
pios são como “leis” para regulamentar os conhecimentos técnicos 
e nenhum órgão (como Banco Central, Receita Federal ou Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis) pode ultrapassá-las.

Os princípios contábeis foram elaborados pela Resolução do 
CFC (Conselho Federal de Contabilidade) nº 750, de 29/12/1993 
(posteriormente alterado pela Resolução nº 1282/2010), e nº 774, 
de 16/12/1994. São eles:

— Princípio da Entidade – reconhece que o patrimônio da em-
presa é independente dos patrimônios dos sócios. Objetivo é dife-
renciar as contas da pessoa física, no caso dos proprietários, das 
contas da pessoa jurídica (entidade).

— Princípio da Continuidade – determina a continuidade das 
atividades da entidade, considerando as mudanças patrimoniais, 
classificando e avaliando de forma quantitativa e qualitativa. Exem-
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plo, é confirmação que a contabilidade vai manter os registros atua-
lizados das mutações financeiras durante tempo de vida da entida-
de.

— Princípio da Oportunidade – afirma que os registros finan-
ceiros devem ser computados no mesmo tempo que são realizadas. 

Exemplo:
Empresa fez compra de matéria prima no dia 25/04/2021 por 

R$ 50.000,00. Essa movimentação deve ser lançada no livro:
Data: 25/04/2021  D - Estoque
                                           C - Banco  50.000,00

Obs.: D – DÉBITO  
           C - CRÉDITO

— Princípio do Registro pelo valor Original – considera os regis-
tros dos verdadeiros valores dos componentes do patrimônio fiéis 
as transações e configuração em moeda nacional. 

Usando o exemplo acima, no momento de registrar o valor da 
compra correto, identificar os descontos, e no caso de moeda es-
trangeira, dever realizar a conversão para moeda do país.

— Princípio da atualização monetária - este princípio estabele-
ce que os valores originais do patrimônio devam sempre ser atuali-
zados, e utilizando indexadores econômicos para ajustar conforme 
moeda nacional.

— Princípio da Prudência – procurar medidas aceitáveis e que 
não sofram grandes impactos no patrimônio, seria cautela para que 
as ações realizadas não prejudiquem o Patrimônio Líquido da em-
presa. Exemplo, seria controlar os gastos mensais para que isso não 
interfira no lucro no fechamento do balanço.

Todos esses princípios tem intenção de ajudar o contabilista 
salvar- guarda informações ligados a entidade. Por tanto o contador 
seguindo esses princípios auxilia os gestores e sócios na realização 
de tomadas de decisão mantendo segurança financeira, realiza ati-
vidades dentro da conduta ética do profissional de contabilidade.

Patrimônio
Patrimônio é conjunto de bens, direitos e obrigações de uma 

empresa. Bens e direitos são denominados como ATIVO e as obriga-
ções denominados PASSIVO, junto com passivo inclui o PQTRIMÔ-
NIO LIQUIDO.

▪ Ativos
Onde constitui os direitos e bens da empresa e é identificada 

no lado esquerdo do Balanço Patrimonial.
 Os bens são classificados como Tangíveis (que são materiais), 

exemplo carro, computador, e bens Intangíveis (não são materiais), 
exemplo: no hall, marcas e patentes. 

Direitos é tudo que é de direito da empresa, exemplo, é direito 
da empresa receber seus dividendos, manter conta bancária e que 
pode ser mensurado.

No ativo é identificado as seguintes contas:
• Caixa;
• Banco;
• Estoque;
• Duplicatas a receber;
• Imobilizado.
▪ Passivos
Representado pelas obrigações da empresa, conhecidas como 

as dívidas, que pode ser boleto, cobranças, empréstimos, folha de 
pagamento, recolhimento de tributos. O passivo fica no lado direito 
do Balanço Patrimonial, e com o total somado das obrigações tem 
que igualar ao valor do total do ativo. Exemplo: 

As contas do passivo são classificadas em Circulante, Exigível 
a longo prazo e Patrimônio Líquido. No circulante é identificado as 
obrigações de curto prazo (mensais):

• Fornecedores;
• Alugueis a pagar;
• Salários a pagar;
• Impostos a pagar.

As contas do exigível a longo prazo, são os que tem mais de 
um ano:

• Empréstimos a longo prazo;
• Financiamento.

Patrimônio Liquido
Patrimônio Líquido pode ser identificado como riqueza liquida 

da empresa, é a dedução entre o ativo e passivo e as contas, são:
• Capital Social;
• Reserva de Capital;
• Lucros Acumulados.

Todas as contas identificadas a cima representa o patrimônio 
da empresa e agrupadas formam o demonstrativo BALANÇO PATRI-
MONIAL, onde o profissional de contabilidade irá informar a evolu-
ção financeira da instituição frequentemente seguindo os princípios 
contábeis:

• Princípio da Entidade;
• Princípio da Continuidade;
• Princípio da Oportunidade;
• Princípio do Registro pelo valor Original;
• Princípio da atualização monetária; e
• Princípio da Prudência.

Desta forma a contabilidade como uma ciência constitui de 
princípios éticos para evitar irregularidades e distorções dos fatos 
contábeis, isso faz com que exista uma padronização na apresenta-
ção da movimentação financeira das organizações.
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ESCRITURAÇÃO: CONTÁBIL E CONCILIAÇÃO DE CONTAS, 
CONCEITOS BÁSICOS DE ATIVO, PASSIVO, RECEITA, DESPE-
SA, INVESTIMENTO. 

CONCEITOS
Escrituração é a técnica contábil que tem por objetivo o regis-

tro em livros específicos de todos os fatos que alteram o patrimô-
nio. É a partir da escrituração que se desenvolvem as técnicas de 
demonstração, análises, auditoria, etc., e também a gestão do Pa-
trimônio das empresas.

LANÇAMENTOS CONTÀBEIS
Lançamento é o meio pelo qual se processa a escrituração.
Os fatos administrativos são registrados através do lançamen-

to, primeiramente no livro Diário, mediante documentos que com-
provem a operação (Notas fiscais, recibos, contratos, etc.).

ELEMENTOS ESSENCIAIS
O lançamento no livro Diário é realizado em ordem cronológi-

ca e os elementos que o compõem obedecem a uma determinada 
disposição:

a) Local e data da ocorrência do fato.
b) Veracidade do documento que foi emitido na operação.
c) Identificação de elementos envolvidos na operação.
d) Conta(s) de débito.
e) Conta(s) de crédito.
f) Histórico.
g) Valor.

FÓRMULAS DE LANÇAMENTO
Para a realização dos lançamentos existem quatro fórmulas:
1ª Fórmula: para um lançamento com uma conta debitada e 

outra creditada. 
Fato: recebimento de uma duplicata nº 1210, no valor de R$ 

700,00.

São Paulo, 30 de junho de XX                                             

Caixa                                                                           (Débito)

a Duplicatas a receber                                       (Crédito)

Recebimento de duplicata nº 1210 de Alpha e CIA
.                             R$ 700,00

2ª Fórmula: para um lançamento com uma conta debitada e 
diversas creditadas.

Fato: recebimento de uma duplicata nº 1210, no valor de R$ 
700,00. Venda de mercadorias à vista, nº 8200, no valor de R$ 
400,00.

São Paulo, 30 de agosto de XX                                             

 Caixa                                                                            (Débito)

a Diversos                                                                     (Crédito)

a Duplicatas a receber                                                               

Recebimento de duplicata nº 1210 de Alpha e CIA.   R$ 700,00

a Vendas

Vendas de mercadorias à vista conf. NF. 8200          R$ 400,00       
R$ 1.100,00

3ª Fórmula: para um lançamento com diversas contas debita-
das e uma conta creditada.

Fato: pagamento da duplicata nº 1330, no valor de R$ 300,00. 
Pagamento do imposto predial, guia nº 223, no valor de R$ 200,00.

São Paulo, 30 de Julho de XX                                              

Diversos                                                               (Débito)

a Caixa                                                                        (Crédito)

Duplicatas a pagar                                                              

Pagamento de duplicata nº 1330                       R$ 300,00

Impostos e Taxas Diversas

Pagamento de imposto predial Guia nº 223                                       
R$ 200,00                  R$ 500,00

4ª Fórmula: para um lançamento com diversas contas debita-
das e diversas contas creditadas. 

Fato: pagamento de duplicata nº 3332, no valor de R$ 450,00. 
Recebimento de duplicata nº 55, no valor de R$ 520,00. Vendas de 
mercadorias a vista nº 3321 à 3328, no valor de R$ 420,00. Paga-
mento de imposto predial guia nº 4567, no valor de R$ 310,00.

São Paulo, 30 de setembro de XX                                            

Diversos                                                                (Débito)

a Diversos                                                           (Crédito)

Duplicatas a pagar                                                              

Duplicatas a pagar

a Caixa

Pagamento de duplicata nº 3332 Betys          R$ 450,00

Caixa

a Duplicatas a receber

Recebimento da duplicata nº 55 Xfactor       R$ 520,00

Caixa

a Mercadorias

Vendas a vista Conf. Nf. 3321 à 3328           R$ 420,00

Impostos e taxas diversas

a Caixa

Pagamento de imposto predial guia 4567   R$ 310,00                                
R$ 1.700,00

LIVROS DE ESCRITURAÇÃO
Os livros de escrituração contábeis obrigatórios são o livro Diá-

rio e o livro Razão. Cada um tem sua formalidade no que consiste a 
estruturas e obrigatoriedades de conteúdos. 

Existem ainda, alguns livros que são utilizados como apoio aos 
lançamentos, que são os Livros Auxiliares do Diário e do Razão, 
como o Caixa, o Contas-Correntes, Registro de Duplicatas, Contas 
a Pagar, etc.
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SERVIDORES PÚBLICOS: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E RE-
GIME JURÍDICO; REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS; ACESSIBILIDADE AOS EMPREGOS PÚBLICOS; DE-
VERES E PROIBIÇÕES DOS SERVIDOS PÚBLICOS; REGIME 
DISCIPLINAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS; SANÇÕES 
DISCIPLINARES; CESSÃO DE SERVIDORES

Servidores Públicos na CF
Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam serviços 

à administração pública direta, às autarquias ou fundações públi-
cas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou estatutá-
rio. Esses serviços são prestados à União, aos Estados-membros, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios.

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos:

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres.

§1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
§2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

§3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 
XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

§4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, XI.

§6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos.

§7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários 
provenientes da economia com despesas correntes em cada 
órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade.

§8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do §4º.

§9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter 
temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou 
de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federa-
tivo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
tituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo 
ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)
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§2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o §2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto nos §§14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 
penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos 
de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput 
do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso III do §1º, desde que comprovem 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei 
complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 
para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no 
Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§7º Observado o disposto no §2º do art. 201, quando se 
tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o 
benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o §4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios estabelecidos em lei.

§9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado 
o disposto nos §§9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem 
de tempo de contribuição fictício.

§11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes 
da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de 
proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.

§12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em 
regime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos 
e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, 
ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no §16. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§15. O regime de previdência complementar de que trata o §14 
oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribuição 
definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto 
nos §§14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 
correspondente regime de previdência complementar.

§17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no §3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.

§18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias 
e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

§19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer 
jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao 
valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade 
para aposentadoria compulsória. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)
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§20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os 
poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de 
que trata o §22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§21. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os 
que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento 
e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros 
aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o 
Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos re-
cursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

III - fiscalização pela União e controle externo e social; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

V - condições para instituição do fundo com finalidade previ-
denciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recur-
sos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, ob-
servados os princípios relacionados com governança, controle in-
terno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta-
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 103, de 2019)

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

§1º O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
§2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 

estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço.

§3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo.

§4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.

– Estabilidade
A estabilidade é a garantia que o servidor público possui de 

permanecer no cargo ou emprego público depois de ter sido apro-
vado em estágio probatório.

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a estabilidade 
poder ser definida como a garantia constitucional de permanência 
no serviço público, do servidor público civil nomeado, em razão de 
concurso público, para titularizar cargo de provimento efetivo, após 
o transcurso de estágio probatório.

A estabilidade é assegurada ao servidor após três anos de efe-
tivo exercício, em virtude de nomeação em concurso público. Esse 
é o estágio probatório citado pela lei.

Passada a fase do estágio, sendo o servidor público efetivado, 
ele perderá o cargo somente nas hipóteses elencadas no Artigo 41, 
§1º da CF.

Haja vista o tema ser muito cobrado nas provas dos mais varia-
dos concursos públicos, segue a tabela explicativa:

Estabilidade do Servidor

Requisitos para aquisição 
de Estabilidade

Cargo de provimento 
efetivo/ocupado em razão de 

concurso público
3 anos de efetivo exercício
Avaliação de desempenho 

por comissão instituída para 
esta finalidade

Hipóteses em que o 
servidor estável pode perder 

o cargo

Em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado

Mediante processo 
administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa
Mediante procedimento 

de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada 
ampla defesa

Em razão de excesso de 
despesa

Espécies (classificação)
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as 

categorias de agentes públicos: agentes políticos, servidores 
públicos civis, militares e particulares em colaboração com o serviço 
público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

– Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbência 

de propor ou decidir as diretrizes políticas dos entes públicos. 
Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, 
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COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA: IMPOSTOS DA UNIÃO, ESTA-
DOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIO

Classificação
A doutrina majoritária classifica a competência tributária em:

• Competência Privativa
Refere-se à competência para criar impostos atribuída com ex-

clusividade a um ente político. Os impostos tiveram sua competên-
cia para instituição definida pela CF de maneira privativa.

Assim, cabe privativamente a instituição dos seguintes impos-
tos:

a) À União: IR, II, IE, IOF, IPI, IEG, IGF, ITR, impostos residuais.
b) Aos Estados e DF: IPVA, ITCMD, ICMS.
c) Aos Municípios e DF; ISS, IPTU, ITBI.

A lista de impostos dos Estados, DF e Municípios é absoluta-
mente exaustiva, não podendo instituírem quaisquer outros. Já a 
da União é exemplificativa, já que os impostos residuais permitem 
a criação de uma série de outros impostos por meio de lei com-
plementar, inclusive permitindo a bitributação1 e o bis in idem2.

• Competência Tributária Comum
Ela é comum quando todos os entes federativos podem insti-

tuir os mesmos tributos, como por exemplo as taxas e contribui-
ção de melhoria.

• Competência Tributária Cumulativa
Prevista no art. 147 da CF/88, refere-se à competência da 

União em instituir impostos estaduais nos Territórios, os Munici-
pais, caso eles não sejam divididos em Municípios, e da compe-
tência do DF instituir os impostos municipais em seu território.

CF, Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os im-
postos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 
cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal ca-
bem os impostos municipais.

1 Bitributação é um fenômeno do direito tributário que leva à tributa-
ção dupla de um mesmo fato gerador, realizada por dois entes diferen-

tes. Ou seja: dois poderes públicos (União, estados e municípios, por 
exemplo) cobram um tributo do contribuinte sobre a mesma operação.

2 O bis in idem é um fenômeno do direito que consiste na repetição 
(bis) de uma sanção sobre o mesmo fato (in idem). Ele pode ocorrer 
em diversas áreas do direito brasileiro, como no ramo do Direito Tri-

butário, quando o mesmo ente tributante cobra um tributo do mesmo 
contribuinte sobre o mesmo fato gerador várias vezes. É importante 
destacar que o bis in idem não pode ser confundido com a bitributa-

ção, que ocorre quando entes distintos realizam a cobrança do mesmo 
tributo sobre um mesmo contribuinte.

• Competência Tributária Plena
A União poderá instituir e cobrar todos os tributos previstos 

na Constituição da República, em caso de criação de Território e 
não sendo este, subdividido em Municípios. Seria o único caso de 
competência tributária plena.

Entretanto, ela pode também, no caso de guerra externa ou 
sua iminência, exercer a bitributação e o bis in idem.

Exercício da competência tributária
O exercício do poder atribuído é uma faculdade, não uma 

imposição constitucional. Cada ente decide, de acordo com seus 
critérios de oportunidade e conveniência política, sobre seu exer-
cício.

No entanto, importante ressaltar que constituem requisitos 
essenciais da responsabilidade fiscal, a instituição, previsão e efe-
tiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucio-
nal do ente da federação (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, art. 
11). Isso deve ser entendido com razoabilidade, já que se o tributo 
for antieconômico, não há como se entender pela obrigatoriedade 
de sua instituição.

Além disso, impôs a LRF a proibição de transferências volun-
tárias para os entes federados que deixem de instituir impostos de 
sua competência (art. 11, p. único).

Capacidade tributária ativa
A competência tributária se distingue da capacidade tributá-

ria ativa. A primeira é o poder, a aptidão de criar tributos, é legislar 
instituindo tributos, já a segunda diz respeito à capacidade de ser 
sujeito ativo da relação jurídica tributária.

A capacidade tributária ativa é a aptidão para ser colocado, 
por lei, na posição de sujeito ativo da relação tributária, ou seja, 
na posição de credor, com as prerrogativas que lhe são inerentes 
de fiscalizar o cumprimento das obrigações pelos contribuintes, 
lançar e cobrar os respectivos créditos tributários.

Apenas as pessoas jurídicas de direito público é que têm ca-
pacidade tributária ativa, podendo, pois, ser colocadas na posição 
de sujeito ativo de obrigações tributárias (art. 119 do CTN); aliás 
só as pessoas políticas de direito público desenvolvem atividade 
administrativa plenamente vinculada (art. 3º do CTN).

O sujeito ativo será o próprio ente político do qual a lei institui-
dora do tributo emana (posição esta que se presume) ou, se a lei 
expressamente designar, outras pessoas jurídicas de direito público, 
ou seja, uma autarquia ou uma fundação3.

A capacidade tributária ativa é o poder de cobrar e fiscalizar o 
tributo; esta, ao contrário da competência tributária, é delegável a 
outras pessoas jurídicas de direito público. A delegação da capaci-
dade tributária compreende as garantias e os privilégios processuais 
que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.

3 PAULSEN, L. Direito Tributário – Constituição e Código Tributário à 
Luz da Doutrina e da Jurisprudência. 6ª ed. rev. e atual. Porto Alegre, 

2004.
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IMPOSTOS DA UNIÃO

A União tem competência privativa para legislar sobre os tribu-
tos de abrangência nacional e que são estratégicos para os interes-
ses da República.

Segundo o art. 153, CF, normalmente a união instituirá os se-
guintes impostos: importação de produtos estrangeiros; exporta-
ção, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; renda 
e proventos de qualquer natureza; produtos industrializados; ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários; propriedade territorial rural; grandes fortunas, nos ter-
mos de lei complementar.

Excepcionalmente, conforme art. 154, CF, a união, mediante lei 
complementar, poderá instituir impostos que não foram previstos 
pelo art. 153, e não tenham fato gerador e base de cálculo pró-
prio dos discriminados na CF, e impostos extraordinários no caso de 
guerra ou na iminência desta.

Compete à União dispor sobre os seguintes tributos:
— Imposto de Importação (II): recai sobre os produtos estran-

geiros no Brasil, sendo devido a partir do registro da declaração de 
importação. Sua base de cálculo é o valor aduaneiro da mercadoria, 
e suas alíquotas variam em função dos produtos importados (bens 
considerados essenciais têm alíquotas reduzidas, enquanto bens 
considerados supérfluos têm alíquotas mais elevadas).

— Imposto de Exportação (IE): destina-se aos produtos a se-
rem exportados, sendo devido a partir da declaração de exporta-
ção. O IE é cobrado sobre pouquíssimos produtos, de modo a esti-
mular as exportações brasileiras.

— Imposto de Renda (IR): o Imposto de Renda é devido tanto 
pelas pessoas físicas (IRPF) quanto pelas jurídicas (IRPJ), sobre ren-
das e proveitos de qualquer natureza que tenham sido recebidos a 
cada ano.

O IR tem ainda uma sistemática de cobrança que prevê reten-
ções pela fonte pagadora (IRRF), cujo valor pode ser posteriormen-
te aproveitado pela pessoa que teve parte de seu pagamento reti-
do. Este raciocínio aplica-se tanto a pagamentos efetuados no Brasil 
quanto a valores remetidos ao Exterior.

— Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI): incide no 
momento da saída do produto que sofre industrialização do esta-
belecimento, ou no momento da importação do produto, tendo 
alíquotas variáveis conforme cada produto.

— Imposto sobre Operações Financeiras (IOF): como o próprio 
nome sugere, incide sobre operações financeiras, e conta com alí-
quotas variáveis em função da operação financeira efetivada: ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários.

— Imposto Territorial Rural (ITR): é cobrado dos proprietários 
de áreas rurais, e tem alíquotas variáveis conforme o uso e a loca-
lização da terra.

— Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF): embora conte com 
previsão constitucional desde 1988, ainda não há lei que o tenha 
instituído e regulamentado.

— Contribuição Social sobre o Lucro (CSL): incide, juntamen-
te com o Imposto de Renda, sobre o lucro apurado pelas pessoas 
jurídicas.

— Contribuição Social sobre o Faturamento (COFINS): desti-
nada ao financiamento da Seguridade Social, incidente sobre o fa-
turamento mensal das empresas. A mesma alíquota incide sobre 
bens ou serviços importados, calculado segundo termos fixados 
pela Receita Federal.

— Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS): incide 
sobre o faturamento e sobre importações.

— Contribuição Social ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS): recai sobre a folha de pagamentos do empregador, a 
cargo deste, e sobre salário de contribuição do empregado.

— Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM): é calculado sobre o valor do frete.

— Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE): existem várias espécies de CIDE, porém a de maior impacto 
nas operações de empresas multinacionais no Brasil é a chamada 
“CIDE-Royalties”. Trata-se de uma contribuição devida pela pessoa 
jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimen-
tos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que im-
pliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou 
domiciliados no Exterior.

Os Impostos da União têm disposição legal na CF, em seus Arti-
gos 153 e 154. Vejamos:

SEÇÃO III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou na-

cionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 

ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e 

os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2º O imposto previsto no inciso III:
I - será informado pelos critérios da generalidade, da universa-

lidade e da progressividade, na forma da lei;
II - (Revogado)
§ 3º O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em 

cada operação com o montante cobrado nas anteriores;
III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao 

exterior.
IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de 

capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a 

desestimular a manutenção de propriedades improdutivas;
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, 

quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel;
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim opta-

rem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto 
ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.
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§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do 
imposto de que trata o inciso V do «caput» deste artigo, devido 
na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, 
assegurada a transferência do montante da arrecadação nos se-
guintes termos:

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territó-
rio, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de origem.
Art. 154. A União poderá instituir:
I - mediante lei complementar, impostos não previstos no arti-

go anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Cons-
tituição;

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos ex-
traordinários, compreendidos ou não em sua competência tributá-
ria, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas 
de sua criação.

IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

A Constituição Federal delega aos Estados e ao Distrito Federal 
autonomia para estabelecer determinados tributos dentro de sua 
circunscrição.

Tal capacidade está prevista no art. 155, CF, que incumbe a es-
tes entes da federação a competência para instituir impostos: de 
transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-
tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; e sobre a propriedade de veículos automotores.

Ao Distrito Federal, nos termos do art. 147, caput, cabe tam-
bém os impostos municipais

Cabem aos Estados-Membros os impostos estaduais abaixo 
elencados:

— Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD): 
cobrado sobre a transmissão de quaisquer bens ou direitos.

— Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS): excetuadas as exportações, incide, em regra, as operações 
de circulação de mercadorias (inclusive sobre a prestação de servi-
ços de transporte interestadual e intermunicipal) e as operações de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior. Sua incidência se dá sempre sobre o valor agregado a cada 
operação mercantil, respeitada a não cumulatividade.

— Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA): como explicita o próprio nome do tributo, o IPVA incide so-
bre a propriedade de veículos automotores. Tem alíquota variável 
de Estado a Estado.

Impostos dos Estados e do Distrito Federal estão elencados no 
Art. 155 da CF:

SEÇÃO IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir im-
postos sobre:

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se ini-
ciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores.
§ 1º O imposto previsto no inciso I:
I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete 

ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao 

Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver do-
micílio o doador, ou ao Distrito Federal;

III - terá competência para sua instituição regulada por lei com-
plementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou 

teve o seu inventário processado no exterior;
IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal;
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em 

cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação 
de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrá-
rio da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante 
devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações an-
teriores;

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mer-
cadorias e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente 
da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maio-
ria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicá-
veis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, me-

diante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resol-
ver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante 
resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois 
terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distri-
to Federal, nos termos do disposto no inciso XII, “g”, as alíquotas 
internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e 
nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas 
para as operações interestaduais;

VII - nas operações e prestações que destinem bens e servi-
ços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado 
em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao 
Estado de localização do destinatário o imposto correspondente 
à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alí-
quota interestadual; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 87, de 2015)

a) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87, de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87, de 2015)




